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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JEFFERSON BARBOSA DE LIMA
ADVOGADOS : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038

BRUNO ARAUJO - DF037541
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM AÇÃO DE RITO 
COMUM. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. ACIDENTE 
EM SERVIÇO. INEXISTÊNCIA DE INVALIDEZ TOTAL E 
PERMANENTE. REFORMA OU REINTEGRAÇÃO. NESTA CORTE 
NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE 
DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE 
NÃO CONHECEU DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de ação de rito comum ajuizada por 
Jefferson Barbosa de Lima contra a União objetivando que seja declarado 
nulo o ato de licenciamento do autor e seja reintegrado às fileiras militares. 
Na sentença julgou-se improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se 
no sentido de que o militar temporário licenciado classificado como incapaz 
para o exercício de atividades militares, mas apto para a prática de trabalho 
privado, deve ser colocado em encostamento, a fim de que receba 
tratamento médico adequado até a sua integral recuperação, ainda que o 
licenciamento ocorra em data anterior à Lei n. 13.954/2019 (REsp n. 
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1.997.556/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 25/4/2023, DJe de 27/4/2023).

V - Portanto, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator

Documento eletrônico VDA42151359 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 25/06/2024 12:40:44
Código de Controle do Documento: a970fde9-fadf-4c62-b79e-3556cd306fd1



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2137937 - RJ (2024/0139922-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JEFFERSON BARBOSA DE LIMA
ADVOGADOS : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038

BRUNO ARAUJO - DF037541
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM AÇÃO DE RITO 
COMUM. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. ACIDENTE 
EM SERVIÇO. INEXISTÊNCIA DE INVALIDEZ TOTAL E 
PERMANENTE. REFORMA OU REINTEGRAÇÃO. NESTA CORTE 
NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE 
DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE 
NÃO CONHECEU DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de ação de rito comum ajuizada por 
Jefferson Barbosa de Lima contra a União objetivando que seja declarado 
nulo o ato de licenciamento do autor e seja reintegrado às fileiras militares. 
Na sentença julgou-se improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se 
no sentido de que o militar temporário licenciado classificado como incapaz 
para o exercício de atividades militares, mas apto para a prática de trabalho 
privado, deve ser colocado em encostamento, a fim de que receba 
tratamento médico adequado até a sua integral recuperação, ainda que o 
licenciamento ocorra em data anterior à Lei n. 13.954/2019 (REsp n. 
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1.997.556/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 25/4/2023, DJe de 27/4/2023).

V - Portanto, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. ACIDENTE EM SERVIÇO. 

INEXISTÊNCIA DE INVALIDEZ TOTAL E PERMANENTE. REFORMA OU 
REINTEGRAÇÃO. DESCABIMENTO. LICENCIAMENTO. LEGALIDADE

1 - Apelação Cível interposta pela Parte Autora em face de sentença que rejeitou os 
pedidos formulados na inicial, objetivando, em síntese, a anulação do ato de licenciamento, 
buscando ser reintegrado às fileiras militares com compensações financeiras desde a data do 
licenciamento ou, alternativamente, ser reformado com proventos integrais caso permaneça 
mais de 03 (três) anos em tratamento médico contínuo, ou, ainda, a reintegração com 
tratamento médico e readaptação ao serviço militar em função compatível com sua limitação 
funcional.

2 - O Autor, que serviu à Marinha do Brasil como militar temporário, alega que o ato 
administrativo que o licenciou do serviço ativo foi realizado de forma ilícita. Infere-se que, 
de acordo com a legislação vigente ao tempo do licenciamento, o militar temporário só 
obterá reforma se ficar definitivamente incapacitado para o serviço militar por doença 
relacionada ao serviço ou, caso não haja relação com o serviço, torne-se inválido para 
qualquer trabalho.3 - Foi realizada perícia na especialidade de Ortopedia e Traumatologia, 
que concluiu que o periciado sofreu incapacidade temporária por acidente de trabalho, mas 
não apresenta incapacidade laborativa atualmente.

4 - Considerando a ausência de estabilidade do autor e a ausência de invalidez total e 
permanente, o ato de licenciamento não é ilegal. Portanto, não se vislumbra a prática de 
qualquer ato ilícito por parte da ré, mas sim um desligamento regular respaldado pela Lei nº 
6.880/80 e todas as formalidades legais.

5 - O apelante foi licenciado ex officio após inspeção de saúde que o considerou 
"Apto para deixar o Serviço Ativo Militar" com algumas restrições específicas pelo período 
de 90 dias. Essas restrições não indicam incapacidade temporária.

6 - Importa salientar que, embora a legislação militar estipule que a permanência na 
condição de adido por mais de dois anos, sem recuperação da saúde física, implicará na 
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reforma do militar, conforme o disposto no art. 106, III, do Estatuto dos Militares, verifica-
se, dos elementos constantes nos autos, que o autor esteve na condição de agregado por 
apenas um período de aproximadamente sete meses, compreendido entre 03/02/2019 e a 
data do seu licenciamento.

7 - Apelação desprovida.
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida. Confiram-se:

[...]
Neste ponto, ao contrário do que constou do acórdão recorrido e da r. decisão ora 

agravada, entende essa Corte Superior de Justiça que o militar temporário das Forças 
Armadas, que se tornou incapaz temporariamente para o serviço militar, por debilidade 
física ou mental, adquirida durante a prestação das atividades castrenses, tem direito, no 
mínimo, à reintegração às fileiras militares, na condição de adido/agregado, para tratamento 
de saúde e recebimento do soldo. Vejamos:

[...]
No mesmo sentido, entende essa Corte Superior de Justiça que, para fins de nexo de 

causalidade, basta que a doença/lesão tenha se manifestado durante o período de caserna, até 
mesmo porque ao ingressar na Força, o militar é submetido à rigorosa inspeção de saúde.

[...]
Tal como fartamente comprovado nos autos, a cuja prova deverá ser dada a correta 

valoração, restou ratificado que o Agravante foi ilegalmente excluído da Força, mesmo se 
encontrando incapaz temporariamente para o serviço militar, cuja condição de saúde ainda 
remanesce, o que vai de encontro com a legislação castrense (art. 82, I c/c art. 84, da Lei nº 
6.880/80)e a jurisprudência pacífica desse Superior Tribunal de Justiça.

[...]
Posto isso, deverá o Recurso Especial ser conhecido e provido, tendo em vista que os 

fundamentos utilizados pela r. decisão que não o admitiu na origem foram devidamente 
impugnados nas razões do Agravo interposto, conforme demonstrado acima, tendo sido 
preenchidos os demais requisitos legais para o conhecimento e processamento do recurso 
excepcional, já que a matéria foi devidamente prequestionada pelo e. Tribunal a quo, além 
de o caso necessitar apenas da valoração correta das provas já produzidas nos autos, 
tornando-se desnecessário o revolvimento de matéria fática, afora o fato de que restou 
demonstrada a diversidade de tratamento jurídico destinado a uma mesma situação, estando 
presentes, pois, os requisitos de admissibilidade para conhecimento do recurso excepcional, 
também com fundamento na alínea “c” do permissivo constitucional.

[...]
 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

[...]
Diante do conjunto probatório apresentado nos autos, considerando a ausência de 
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estabilidade do autor e a ausência de invalidez total e permanente para todas as atividades 
laborais, o ato de licenciamento em questão não ostenta caráter ilegal. Portanto, não se 
vislumbra a prática de qualquer ato ilícito por parte da ré, mas sim a realização de um 
desligamento regular, devidamente respaldado pela Lei nº 6.880/80 e cumprindo todas as 
formalidades legais exigidas.

[...]
 

A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos levando em 

consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 

diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 

da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Ainda que o referido óbice pudesse ser superado, melhor sorte não acode o 

recorrente. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de 

que o militar temporário licenciado classificado como incapaz para o exercício de 

atividades militares, mas apto para a prática de trabalho privado, deve ser colocado em 

encostamento, a fim de que receba tratamento médico adequado até a sua integral 

recuperação, ainda que o licenciamento ocorra em data anterior à Lei n. 13.954/2019.

Confira-se o precedente:

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. ACIDENTE, DOENÇA 

OU MOLÉSTIA SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM A ATIVIDADE 
CASTRENSE. ART. 108, VI, DA LEI N. 6.880/1980. REINTEGRAÇÃO. ADVENTO DA 
LEI N. 13.954/2019. ALTERAÇÃO DO REGIME JURÍDICO DOS MILITARES. 
CARACTERIZAÇÃO DA RELAÇÃO JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO. 
CONDIÇÃO REBUS SIC STANTIBUS. INCIDÊNCIA DA NORMA DE DIREITO 
INTERTEMPORAL. POSSIBILIDADE DE LICENCIAMENTO CONDICIONADO AO 
ENCOSTAMENTO DO MILITAR .

I - Trata-se de recurso especial interposto pela União com fundamento no art. 105, III, 
a, da Constituição Federal contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região que determinou a reintegração do militar ao Exército Brasileiro.

II - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pelo Tribunal a quo, 
não se constata a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja, 
a ausência de previsão, pela Lei n. 6.880/1980, de concessão de reintegração para tratamento 
médico com direito à remuneração, tendo o julgador abordado o ponto no acórdão recorrido.

III - Antes de adentrar na possibilidade do licenciamento de militar temporário 
acometido de alguma doença ou lesão, ou mesmo no cabimento de sua reintegração às 
fileiras do Exército, com recebimento de soldo, é preciso estabelecer a sua legislação de 
regência, uma vez que, no lapso temporal entre o desligamento (27/2/2019) e o acórdão que 
determinou a reintegração (5/8/2021), houve alteração do Estatuto dos Militares, Lei n. 
6.880/1980, promovida pela Lei n. 13.954/2019. Para tanto, faz-se necessária a análise da 
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natureza jurídica formada com a determinação de reintegração.
IV - A partir do momento em que ocorre o retorno do militar às fileiras do Exército 

brasileiro, restabelece-se o vínculo estatutário entre a Administração Pública e o recorrido, 
decorrendo daí o surgimento de obrigações para ambas as partes: para um, a submissão ao 
tratamento médico prescrito e para o outro, grosso modo, o pagamento do soldo. Essas 
obrigações renovam-se mês a mês, caracterizando a chamada relação de trato sucessivo, 
conceituada como aquela que se prolonga no tempo, mediante prestações periódicas ou 
reiteradas.

V - Havendo alteração legislativa enquanto essa relação jurídica ainda produz efeitos, 
é preciso observar o que determina o art. 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, que prescreve a aplicação geral e imediata da nova lei, respeitados o ato jurídico 
perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. Para o tipo de obrigação em que os efeitos da 
relação jurídica se protraem no tempo, tem-se, segundo as teorias objetivistas do direito 
intertemporal, que as alterações normativas incidem imediatamente, alcançando os efeitos 
futuros das situações nascidas sob a égide da lei anterior. Isso quer dizer que a nova lei 
governa não apenas as relações nascidas na sua vigência, mas também as já constituídas que 
desenvolvam efeitos futuros no domínio da nova lei.

VI - É preciso atentar, no entanto, se as exceções à incidência geral e imediata da 
nova lei trazidas pelo art. 6º, quais sejam o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa 
julgada, seriam capazes de afastar a regência da nova lei aos efeitos da relação jurídica 
produzidos sob a sua vigência. Para isso, traz-se à baila tese fixada pelo Supremo Tribunal 
Federal em julgamento de repercussão geral (RE 563.708, relatora Ministra Cármen Lúcia, 
DJe 2/5/2013, Tema 24), no qual se firmou o entendimento de que não há direito adquirido a 
regime jurídico. Dessa forma, havendo uma mudança no regime jurídico a que está 
submetido o militar, entende-se que a nova conformação legal atinge a relação jurídica em 
andamento, uma vez que a condição de reintegrado não se incorpora ao patrimônio jurídico 
do recorrido, o que afasta a consideração de existir direito adquirido.

VII - Esse entendimento ainda é reforçado quando se observa que a relação jurídica 
estabelecida submete-se à condição rebus sic stantibus. Conforme consta do próprio acórdão 
proferido pelo Tribunal a quo, a manutenção da qualidade de reintegrado só permanece 
enquanto estiver seguindo o tratamento de saúde recomendado até o seu estabelecimento. 
No momento em que se conjuga a relação jurídica de trato sucessivo à condição rebus sic 
stantibus, tem-se que a eficácia do pronunciamento judicial só permanece enquanto não 
alteradas as condições fáticas e jurídicas que a embasaram (AgReg no RE 897.624, Ministro 
Dias Toffoli, DJe 18/5/2016). No caso em análise, entre o momento em que foi deferida a 
tutela recursal de reintegração e o proferimento do acórdão, houve mudança de regramento 
no regime jurídico a que estava submetido o militar capaz de alterar a condição jurídica que 
a embasou, o que, por si só, já era responsável pela aplicação da nova legislação.

VIII - De acordo com seu art. 3º, II, militares temporários são incorporados às Forças 
Armadas para a prestação de serviço, obrigatório ou voluntário, durante os prazos previstos 
na lei que trata de serviço militar ou durante as prorrogações desses prazos, expressamente 
ressalvada a impossibilidade de aquisição de estabilidade, passando, após o seu 
desligamento, à reserva não remunerada (§ 3º do art. 3º).

IX - Previsto no art. 94 como forma de exclusão do serviço ativo, o licenciamento ex 
officio do militar temporário ocorre quando há a conclusão do tempo de serviço, 
conveniência do serviço ou a bem da disciplina (art. 121, § 3º, da Lei n. 6.880/1980), 
consistindo em ato discricionário da Administração Militar, havendo expressa previsão de 
que o militar licenciado não tem direito a nenhuma remuneração (art 121, § 4º).

X - De acordo com o que foi firmado pelas instâncias inferiores, a moléstia que 
acometeu o militar não possui relação de causa e efeito com o serviço castrense, incidindo, 
portanto, no inciso VI do art. 108. Uma vez que estabelecida essa premissa, parte-se para a 
análise do art. 111, que trata do militar julgado definitivamente incapaz por uma das razões 
elencadas no inciso VI. De pronto, afasta-se a possibilidade de reforma do militar, uma vez 
que a doença acometida não o tornou inválido, isto é, impossibilitado total e 
permanentemente para qualquer trabalho, público ou privado. Assim, aplica-se o disposto no 
§ 2º do art. 111, que determina o licenciamento do militar temporário que não for 
considerado inválido.

XI - Logo, é de se constatar que o novel estatuto permite o licenciamento do militar 
temporário, mesmo que acometido por acidente ou doença sem relação de causalidade com 
a atividade castrense. Contudo, a legislação não desampara aquele que, inserido na situação 
descrita, é efetivamente licenciado das Forças Armadas.

O militar temporário licenciado classificado como incapaz para o exercício de 
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atividades militares, mas apto para a prática de trabalho privado, deve ser colocado em 
encostamento, a fim de que receba tratamento médico adequado até a sua integral 
recuperação.

Ressalta-se, contudo, que a sua condição de encostado não dá ensejo ao recebimento 
de soldo. E isso se mostra compatível com a função social da norma, tendo em vista que a 
incapacidade laboral é apenas parcial, restrita às atividades desenvolvidas no âmbito 
castrense, que se sabe possuir especificidades e exigências próprias, sendo a parte capaz de 
auferir renda por meio de trabalho exercido na iniciativa privada.

XII - Necessário fazer um distinguishing do que decidido pela Corte Especial no 
julgamento do EResp n. 1.123.371/RS, relator para acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques, tendo em vista que as considerações ali apostas sobre as restrições que haveria 
para o licenciamento de militar temporário foram tomadas antes das modificações trazidas 
pela Lei n. 13.945/2019.

XIII - Recurso especial parcialmente conhecido e provido.
(REsp n. 1.997.556/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 

em 25/4/2023, DJe de 27/4/2023.)

 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.137.937 / RJ
Número Registro: 2024/0139922-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50076462120214025117

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFFERSON BARBOSA DE LIMA
ADVOGADOS : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038

BRUNO ARAUJO - DF037541
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - LICENCIAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JEFFERSON BARBOSA DE LIMA
ADVOGADOS : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038

BRUNO ARAUJO - DF037541
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA42131590 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2024 00:36:25
Código de Controle do Documento: b1c47a7c-6721-4f8d-b411-4df4155457ef


